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CURRÍCULO
TERCEIRO CURSO DE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

[AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08)]

Data:  4 de dezembro de 2008

Washington, D.C.
Salão Libertador Simón Bolívar

A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, solicita ao Departamento de Direito Internacional da OEA que, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), organize um terceiro curso de Direito Internacional Humanitário (DIH) para pessoal das Missões Permanentes e da Secretaria-Geral e outros estudiosos do assunto.

Esse terceiro curso terá a duração de um dia e abordará os dois temas de maior importância na área do DIH, os meios de guerra (inclusive as munições de cacho) e o uso das empresas privadas militares e de segurança em situações de conflito armado. Será constituído pelos módulos a seguir enunciados.

Inscrição dos participantes: 8h30 – 9h30 

I.
Discursos de abertura e estrutura do curso
9h30 – 10h00 


▪
Embaixador María Del Lujan Flores



Representante Permanente do Uruguai junto à OEA



Presidenta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

▪
Geoff Loane



Chefe de Delegação Regional - EUA e Canadá



Comitê Internacional da Cruz Vermelha 


▪
John M. Wilson



Oficial Jurídico Principal



Departamento de Direito Internacional

II. Introdução ao Direito Internacional Humanitário (DIH) 

10h00 – 10h45
▪
Profesor: Juan Carlos Sainz

Professor Visitante


American University – Washington College of Law


Washington, D.C.

Introdução básica ao conjunto de normas aplicáveis em tempos de conflito armado e destinadas a proteger as pessoas que não participam ou deixaram de participar das hostilidades, bem como limitar os meios e métodos de guerra. 
10h45-11h00 

Perguntas e comentários

III. PRIMEIRA PARTE – Os meios e métodos de guerra

11h00 – 12h30

▪
Professor: Thomas B. Heinemann


Assessor Jurídico – Seção Político-Militar


Escritório de Assessoria Jurídica, Departamento de Estado dos Estados Unidos

Washington, D.C.

14h00 – 14h45
▪
Professor: Romaric Ferraro


Assessor Jurídico


Delegação Regional do México, América Central e Caribe de Língua Espanhola

Comitê Internacional da Cruz Vermelha

México, D.F.


As armas são uma característica fundamental de todas as guerras e seu uso é tão antigo quanto a própria guerra.  Cabe aos Estados a responsabilidade final pelas armas e por determinar seu desenvolvimento e utilização.  Contudo, os Estados que participam de um conflito armado não são livres para escolher as armas e a condução das operações militares mediante as quais travam as guerras.  Os meios e métodos de guerra são hoje limitados por uma rede de convenções, protocolos e declarações bem como pelas normas convencionais do direito de guerra.  Na ausência de uma norma própria do Direito Internacional que considere uma arma específica, seu uso é controlado pelos princípios gerais do Direito Internacional Humanitário.  Segundo o direito moderno, as armas e as estratégias e táticas usadas não devem ser de natureza a causar danos ou sofrimentos além dos necessários para os propósitos militares; os objetivos militares e os civis e suas propriedades não devem ser atingidos sem distinção; e nenhum dano generalizado, de longo prazo e grave deve ser infringido ao meio ambiente natural.  Especificamente, os métodos de guerra são restritos e proíbem, por exemplo, o uso do terror, da fome e de represálias contra pessoas e objetos protegidos, a pilhagem, a tomada de reféns etc.


Essa parte do curso abordará as seguintes questões principais:  Que armas são permitidas na guerra?  Que restrições, caso existam, limitam seu uso em conflitos armados?  Quais as fontes legais das proibições e restrições impostas às armas e aos métodos destinados a garantir a vitória militar?  Como são postas em prática as normas sobre as armas e métodos de guerra e como as violações a elas podem ser prevenidas?  Armas específicas, inclusive as munições de cacho, as minas antiveículo e as armas não letais, serão usadas para ilustrar os princípios e normas aplicáveis aos meios de guerra.

14h45-15h00 

Perguntas e comentários

IV.
SEGUNDA PARTE – Empresas privadas militares e de segurança
15h00 – 16h30 

▪
Professora Andrea Bosshard Kononov 


Primeira Secretária, Assuntos Jurídicos e Políticos




Embaixada da Suíça 




Washington, D.C.


Pessoal contratado para prestar serviços militares tem freqüentemente participado de conflitos armados.  Nos anos 1960 e 1970, essa situação foi relacionada, sobretudo, com atividades secretas e mercenárias e levaram à aprovação de disposições legais que limitam seu uso.  Recentemente, no entanto, surgiram empresas para atender aos Estados, às corporações multinacionais e às organizações internacionais em diversas áreas.  No conflito armado, o Direito Internacional Humanitário regulamenta as atividades dessas empresas e as responsabilidades dos Estados que as contratam.  A lei também atribui obrigações aos governos dos países em que as empresas privadas militares e de segurança são registradas ou constituídas e em que desenvolvem suas atividades.  A regulamentação nacional, no entanto, é ainda rara.  Os Estados têm um papel a desempenhar em primeiro lugar como contratantes.  Considerada a seleção, os procedimentos e normas de contratação e supervisão podem ajudar a promover o respeito pelo Direito Internacional por parte das empresas e seu pessoal.  Os Estados territoriais e exportadores também podem considerar a aprovação de regulamentações para o aumento do controle e a promoção da responsabilização. 


Essa parte do curso procurará esclarecer as obrigações vigentes dos Estados e outros atores com relação às empresas privadas militares e de segurança, em conformidade com o Direito Internacional Humanitário.  Ainda sobre o assunto, serão discutidas as ações iniciadas pelo governo suíço com vistas ao desenvolvimento de boas práticas que colaborem com os Estados no respeito e na garantia do respeito ao Direito Internacional.

16h30-16h45

Perguntas e comentários

V.
Encerramento do curso
16h45 – 17h00 
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